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	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA GERAL DE GESTÃO DO CONHECIMENTO- SGCON
MUSEU DA JUSTIÇA
MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE DOAÇÃO DE SERVIÇOS


IMPORTANTE: Sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada.
	MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE DOAÇÃO DE SERVIÇOS



	INSTITUIÇÃO:

	CNPJ:



	ENDEREÇO DA SEDE:


	BAIRRO:

	CIDADE:

	ESTADO:


	PESSOA FÍSICA OU REPRESENTANTE:

	CPF:


	RG:

	NACIONALIDADE:


	ESTADO CIVIL:

	TELEFONES PARA CONTATO:



	BAIRRO:

	CIDADE:

	ESTADO:


	Senhor(a) Diretor(a) do Museu da Justiça

Venho através do presente documento manifestar interesse em realizar a doação dos serviços relacionados abaixo, sem ônus ou encargos ao Museu da Justiça, por meio do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro – TJRJ. 






	ORIENTAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DA INDICAÇÃO DOS SERVIÇOS

	a) serviços: descrição das especificações, quantidade, características, valor de mercado e local de prestação dos serviços.

	INDICAÇÃO DOS SERVIÇOS







































	


	TERMO DE COMPROMISSO DO DOADOR

	
Como doador de serviço, desde a presente intenção interesse de doação me comprometo a:
1- Executar integralmente o objeto, conforme ofertado na descrição acima apresentada, observados a legislação em vigor, bem como as orientações complementares do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ).
2 - Cumprir as normas regulamentadoras e demais regras de mercado relativas aos serviços objeto do presente ajuste.
3 - Obedecer ao prazo apresentado, com intuito de não gerar atrasos na entrega da doação.
4 - Acatar as orientações do Museu da Justiça, representado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), prestando os esclarecimentos e atendendo às solicitações.
5 - Observar e guardar sigilo sobre informações a que tiver acesso em virtude da doação.
6 - Responsabilizar-me por quaisquer ônus, que envolvam o fornecimento do bem ou serviço ofertado na proposta, tais como: despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da contratação de serviços, por todos os encargos sociais previstos na legislação vigente, e por quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregador.
7 - Responsabilizar-me por quaisquer danos causados por seus empregados ao patrimônio do Museu da Justiça, representado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), ou de terceiros, advindos de negligência, imperícia, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços, ainda que de forma involuntária, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis.
8 - Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico-trabalhista, fiscal, comercial, previdenciária, civil ou de qualquer natureza entre os envolvidos e o pessoal utilizado para execução de atividades decorrentes do presente Termo, mantida apenas a vinculação com cada entidade de origem.

	DECLARAÇÃO DO DOADOR

	
O doador declara ainda que:
1 – tem ciência que pode anexar fotos dos bens no presente termo, quando aplicável;
2 - a doação não gera qualquer tipo de ônus ou dano ao Museu da Justiça ou ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;
3 - a doação não é advinda de candidato a cargo eletivo e/ou partido político; 
4 - não está em débito com obrigações fiscais e/ou trabalhistas; 
5 - a doação não configura conflito de interesses; 
6- a doação tem origem lícita; 
7- a doação não gera obrigação futura de contratação para fornecimento de bens, insumos e peças de marca exclusiva ou de serviços por inexigibilidade de licitação; 
8 - o doador não possui condenação por ato de improbidade administrativa ou por crime contra a administração pública; 
9 – no caso de pessoa jurídica, que não foi declarada inidônea, suspensa ou impedida de contratar com a administração pública ou que tenha sócio majoritário condenado por ato de improbidade administrativa, condenação pelo cometimento de ato de improbidade administrativa; ou condenação definitiva pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 
10 – nos 5 (cinco) anos anteriores, não foi condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
11 – tem ciência que, no caso de pessoa física que esteja sob insolvência civil e pessoa jurídica que esteja sob falência ou em recuperação judicial, deverá apresentar o plano de recuperação aprovado ou homologado pelo Juízo competente para análise.
12 – que atenderá ao termo de compromisso firmado nesse documento.
13 - sob as penas da lei, que esta é uma manifestação de intenção interesse de doação dos serviços descritos acima, realizada de forma espontânea, sem exigência de contraprestação.

Rio de Janeiro, ____ / _____ / _____.




__________________________________________________________________________
Doador ou representante legal 



	Deverão ser anexados os seguintes documentos:

1. Cópia do CNPJ do solicitante;
2. Cópia do estatuto social da empresa;
3. Cópia do CPF e RG do representante legal.
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